Projeto de Lei Nº 93, DE 2010
“Altera dispositivos da Lei nº. 3.317, de 13 de junho de 2007, que “Concede isenção parcial do imposto predial e territorial urbano à aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras providências”.”

Art. 1o - O artigo 1º, caput, da Lei nº 3.317, de 13 de junho de 2007, com as alterações introduzidas pela Lei nº 3.457, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o - Fica isento do pagamento de 50% (cinquenta por cento) do imposto predial territorial urbano imóvel residencial integrante do patrimônio de aposentado, pensionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia, cujo rendimento mensal descontados os encargos sociais e o imposto de renda, não ultrapasse o valor de 10 (dez) salários mínimos, e que preencha os demais requisitos estabelecidos por esta Lei.” (NR)

Art. 2o - O inciso III do artigo 3º da lei nº 3.317, de 13 de junho de 2007, com as alterações introduzidas pela Lei nº 3.457, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - ..............................................................

................................................................................

.................................................................................

III – seu rendimento mensal, descontados os encargos sociais e o imposto de renda, na data da formalização do pedido, não ultrapasse o valor de 10 (dez) salários mínimos.” (NR) 

Art. 3o - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 26 de outubro de 2010.
JOÃO CARLOS ROSSMANN

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

Este Vereador tem o entendimento de que o valor a ser mensurado para a concessão do benefício disposto na Lei vigente, deva ser o rendimento mensal líquido, admitindo-se como líquido somente os descontos obrigatórios estabelecidos em Lei, sendo estes o INSS – Imposto Nacional de Seguridade Social e Imposto de Renda, não devendo este, com a ressalva proposta, ultrapassar o valor de 10 (dez) salários mínimos.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 26 de outubro de 2010.
JOÃO CARLOS ROSSMANN 

VEREADOR
	
	
	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	








